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PROJETO DE LEI NO49, DE 23 DE JUNHO DE2026

ALTERA O PADRÃO REI\4UNERATORIO DO CARGO DE
À/ONITOR DO PROGRAMA PIM _ PRIMEIRA INFÂNCIA
IUELHOR, TVIODIFICANDO A LEI NO 960, DE 02 DE AGOSTO
DE2011

O PREFEITO MUNICIPAL DE HERVAURS no uso de suas atribuições legais, que lhe
confere a Constituição Federal e a Lei Orgânica do Município, remete aos Nobres Vereadores o
presente Projeto dç Lei.

Art' 1" Fica alterado o padrão remuneratório do cargo em comissão e função gratificada de
fi/onitor do Programa PIM - Primeira Infância Melhor, presente na estrutura da Secretaria
klunicipal de Saúde, no art. 40 da Lei no g6Ot2O11, de CC O2IFG A2 para CC 03/FG 03, passando
a constar no organograma da seguinte forma:

Art. 20 As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações orÇamentárias
próprias do Poder Executivo.

Aú. 30 Esta Lei entra em vígor na data de sua pubticação.

Gabinete do Prefeito, Herval, 23 de junho de 2026.
CELSO VIEIRA Assinado de forma
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Secretaria lVlunicipal de Saúde

Forma de provimentoCargo No de cargos

CC FG
lVlonitor do Programa PIM - primeira lnfância tVlelhor 01 CC 03 FG 03
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Estado do Rio Grande do Sul
PREFEITURA DE HERVAL

JUSTIFICATIVA DO PROJETO DE LEI NO 4912026

Senhores Vereadores, o presente Projeto de Lei tem como finalidade promover pontua!
e necessária readequação na estrutura de cargos comissionados e funções gratificadas do
Poder Executivo Municipal, alterando de forma seletiva a Lei Municipal no g60, de 02 de
agosto de 2011.

No âmbito da Secretaria Municipal de Saúde, busca-se valorizar a função de Monitor
do Programa Plt\í Primeira lnfância N4elhor, propondo a elevação de seu padrão
remuneratório de CC/FG-02 para CC/FG-O3. O PllU constitui uma política pública essencial e
prioritária de intervenção e apoio ao desenvolvimento integral infantil em nosso municípÍo.

A alteração se justifica pelo elevado grau de responsabilidade técnica do cargo, que
exige formação de Nível Superior e engloba a liderança direta, capacitação e fiscalização do
trabalho das equipes de visitadores em campo. Ademais, o [vlonitor é o responsável por
garantir o cumprimento de metas e indicadores sociais pactuados com o Governo do Estado,
demandando dedicação, qualificação continuada e gestão humanizada para o sucesso do
programa junto às famílias hervalenses.

Salienta-se que a proposta observa rigorosamente os preceitos de responsabilidade
fiscal, estando a despesa projetada devidamente amparada por estudo de impacto financeiro
que demonstra a viabilidade orçamentária do município para o corrente exercício e
subsequentes, sem prejuízo às finanças públicas.

Diante do exposto, solicitamos análise e aprovaÇão do presente projeto.
CELSO VlElRA Assinadodeforma
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

CÂúÁRÀ DE VEREADORES DE HERVAL

Parecer Jurídico n" 1712026

lnteressado: Câmara Municipal de Herval/RS'

Assunto:PROJETODELEINo49'DE23DEJUNHODE2026(alterao
padrão remuneratOrio Jo cargo 

-de.monitor 
do programa PIM (primeira infância

melhor), modificanlJo 
" 

r"i no ó60' de 02 de agosto de 201 1)'

Submete-seàanálisedestaCasaLegislativaoProjetodeLeide
autoria do poder Éxácutivo. o texto visa alterar o padrão remuneratorio do

carqo em comis** " da função grat;fi;oã de Monitor do Programa PIM -
PriÃeira lnfância Melhor'

Apropostamodificaoartigo4odaLeiMunicipalno960/2011.4
alteração eleva 

" üoia" áã cc oz tío óz p.t, cc 03 / FG 03 na estrutura da

ôecreiaria MuniciPal de Saúde'

A.iustificativadoExecutivopauta-senavaloriz_açãodafunção.ocargo
exige formação ", 

úir"f Superior"ã- t'"t atribuições envolvem liderança'

capacitação e nscatização de equip"er d" .üiit"oár*. 
o Monitor também

responde peto cunifritn"nto oe metas'iáctuaaas com o Governo do Estado'

| - Da lniciativa Legislativa e do Mérito

Amatériaversasobreoregimejurídico.dosservidoresmunicipaisea
reorganização administrativa o" 

""gãã 
il';i!.:t Executivo' conforme dita a

Constituição Federal (art' 61, § 1o' ii-"';;e "c")'^a iniciativa para deflagrar o

processo legislativo sobre este tema i Oã 
"ã*óei6ncia 

privativa e exclusiva do

chefe do poder Executivo. Nâo há, pà'**," ,ilio o" iniciativa formal'
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portanto, o projeto preenche o requisito de iniciativa, não apresentando

vício formal.

O artigo 37, inciso X, da Constituição Federal exige que a remuneração

dos servidoreã públicos e a alteração de seus valores dependam sempre de lei

especifica, observada a iniciativa privativa em cada caso. O projeto atende

esiritamente a este comando constitucional ao formalizar a readequação por

meio de Lei Ordinária.

A alteração do padrão remuneratorio (CC-02/FG-02 para CC-03/FG-03)

mostra-se meritória e juridicamente viável, sob a condição de cumprimento dos

requisitos fiscais.

A elevação do padrão atende aos critérios de complexidade e

responsabilidadgda funçâo. O cargo exige realizar a gestão direta das equipes

de campo, além do coátrole de indicadores sociais estaduais. A medida visa

garantir a eficiência do serviço público prestado às famílias hervalenses.

ll- lmpacto Financeiro e Responsabilidade Fiscal

para a aprovacão final em olenário. o oroieto deve estar agomDânhado
da estirnativa dó impacto orçamentário-financeiro no exercício viqente e nos

dois subsequentes.

Essa exigência cumpre o artigo 16 e 17 da Lei de Responsabilidade
Fiscal (Lei Complementar no 101/2000). Deve também respeitar os limites
globais de despesa com pessoal fixados no artigo 19 da referida LC.

Nesse contexto, a iniciativa do Chefe do Poder Executivo mostra-se

adequada, não se verificando vício formal, uma vez que a proposta versa sobre
tema afeto à estrutura e ao funcionamento da Administração Municipal.

Diante do exposto, o parecer é favorável à tramitação do presente
projeto de Lei. A matéria é constitucional, legal e de iniciativa exclusiva do
poder Executivo. O texto preenche os requisitos formais e materiais

necessários para deliberação pelo Plenário desta Casa Legislativa.

HervaURS, 02 de julho de 2026.

aí{,so,Tf Zaballa Dutra
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1

Saulo

/
I



coMrssÃo op coNsTrrulçÃo EJUSTTÇA

obieto: Projeto de Lei n" 049/2026 de origem do poder
Executivo

JUSTIFICATIVA DE VOTO

I - Relatório

Referente ao Projeto de l.ei n" 049/2\26,ie autoria clo poder
E'xecutivo, o qual dispôe sobre "r\ltera o Padrào Remuneratórig do Cargo de
m<rnitcrr do programa PIÀ'{ - PrimeiralnfãnciaN{elhor, modificando a l,ei n.o
960, de 02 rie agosto de 2A11.,,

II- Análise

Quanto zo âspecto fonnar o projeto de rei pÍoposro é
constitucional e está de acordo com legislação aúrente à matéria.

III- Yoto

H'm face de todo o exposto, em virtude da constitucionalidade do
Projeto pfollosto, o PL 049/202() esú apto â seÍ submeticlo à votacão ern
Plenário.

Yer. Paulo César Martins Carvalho

Presidente

Ver. Nobre dos Santos

Secretário

Ver. João Bosco Sais de paiva

Relator
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